
  
    CAPÍTULO 1 DENTRO DO CONGRESSO: AS DIRETRIZES E BASES E O ENSINO RELIGIOSO


    A tramitação da primeira LDB foi marcada por candentes conflitos que pautaram as discussões acerca da importância da educação para o desenvolvimento brasileiro. Esse processo sofreu influência de diversos grupos sociais e ideológicos, além de vários outros segmentos da sociedade, que, a partir de seus interlocutores dentro do Congresso Nacional, conseguiam atender aos seus interesses na redação da LDB.


    Neste primeiro capítulo, percorremos o contexto no qual se situa a tramitação da primeira LDB. Para tanto, recorremos aos trabalhos que versam sobre essa lei, especialmente o de Otaíza Romanelli e o de Demerval Saviani, em que se baseia grande parte da abordagem realizada neste livro. Perpassando desde a Constituição de 1946 até a promulgação da LDB em 1961, nosso objetivo foi o de apresentar um breve panorama do contexto sociopolítico da educação nacional, apontando os principais conflitos que marcaram o debate das diretrizes e bases.


    Seguindo esse percurso, após tratarmos dos antecedentes e dos debates que marcaram a tramitação da LDB, chegamos, ao final deste capítulo, à identificação do lugar do ER entre os temas discutidos na gestação da LDB. Para percebermos o espaço ocupado por essa disciplina, apresentamos as mudanças sofridas pelo artigo do ER ao longo das discussões dos projetos e substitutivos, bem como os atores e agentes individuais presentes no Congresso Nacional, que, em suas ações e/ou posturas, foram configurando a versão final do lugar do ER na primeira LDB.


    1.1. A CONSTITUIÇÃO DE 1946 E AS DIRETRIZES E BASES


    Com a queda do Estado Novo2 em 1945, a volta à normalidade democrática revelava certo grau de abertura em relação ao ensino nacional, sobretudo através das mudanças nas leis orgânicas do ensino. Todavia, por ausência de diretrizes centrais, a administração do ensino encontrava-se completamente desorganizada, já que cada estado a organizava de acordo com a sua própria política (ROMANELLI, 1983, p.159-160). Diante desse cenário de reconfiguração das leis orgânicas do ensino, somado à adoção de uma nova constituição, caracterizada pelo espírito liberal e democrático de seus enunciados, as atenções do governo central voltaram-se para a visualização do sistema educacional como um todo, que, para isso, deve possuir diretrizes gerais comuns a todos os níveis de ensino.


    O tempo do pós-guerra e do fim do Estado Novo apresentava uma nova ordem e velhos problemas, era tempo de fazer e refazer (FREITAS; BICCAS, 2009, p.129). Com a Segunda Guerra Mundial, o Brasil percebeu-se mais claramente como parte do mundo, e, por conta disso, assumiu o desejo de superação do mundo arcaico em direção ao mundo moderno sob a perspectiva do desenvolvimento. Para tanto, era necessário superar um isolamento não só entre regiões e estados, mas, principalmente, entre pessoas e estratos sociais. Dos caminhos encontrados para o alcance do desenvolvimento no Brasil, em meados do século XX, destacam-se as mudanças substanciais na educação e na economia.


    Da noite escura do Estado Novo já saíra um dia claro e o mundo do pós 1945 não somente fazia circular novas metáforas do ativismo político, como também as do terceiro mundo3, por exemplo. Circulavam também palavras-chave impregnadas da distância entre as pessoas que o Brasil carregava desde o século XIX. Entre essas, a palavra democracia talvez tenha sido aquela que mais constantemente foi tratada com desdém.


    Era tempo de reescrever a Constituição para anular o que a Carta de 1937 fizera. Se a Carta do Estado Novo formalizava a renúncia do Estado diante do direito à educação, a Constituição de 1946 retomou os princípios da Carta de 1934 e reafirmou o Estado como responsável maior pela educação pública. Essa Constituição tinha também dispositivos legais que davam à União responsabilidades mais definidas para estabelecer as diretrizes para a educação nacional.


    Conforme apresenta Laerte Ramos de Carvalho (1960), com a restauração das liberdades democráticas, logo se fez sentir a necessidade de uma reforma do sistema da educação nacional. As preocupações centralizadoras, que se manifestaram a partir de 1930 e que foram atenuadas no intervalo constitucional de 1934 a 1937, ganharam vigoroso impulso no regime autoritário instituído nesse último ano. O desenvolvimento do sistema escolar passou, desde então, a ser orientado nos moldes ideológicos do Estado Nacional, com suas caricatas tendências centralizadoras: uma escola rígida, com programas rigorosos calcados em padrões federais a serem concretizados sem nenhuma flexibilidade adaptativa, em todas as regiões do país (CARVALHO, 1960, p.204).


    Em contraposição a essa uniformidade, veio, na Assembleia Constituinte de 1946, o ideal federativo consagrado pela tradição republicana. Na nova estrutura constitucional, a organização dos sistemas de ensino distribuía-se entre a União e os estados (Arts. 170 e 171), respeitados os princípios gerais fixados no Capítulo II da Constituição, nos seus artigos 166 a 175. Restava, contudo, como competência precípua da União, a fixação das diretrizes e bases da educação nacional (Art. 5º, XV, d) e o estabelecimento das condições de capacidade para o exercício das profissões técnico-científicas e liberais (Art. 5º, XV, p). No caso específico das diretrizes e bases, todavia, ficava assegurada, aos estados, uma legislação supletiva ou complementar (Art. 6º) (CARVALHO, 1960, p.204).


    No que tangia à educação, a Constituição de 1946 distanciava-se da Constituição de 1937, visto que o direito à educação não estava mencionado nesta. Na verdade, a Constituição de 1946 se aproximava, nesse sentido, da Constituição de 1934, inspirada nos princípios proclamados pelos pioneiros4. É dessa forma, portanto, que o espírito dominante na luta encetada pelos educadores, no princípio da década de 1930, voltava agora a inspirar as determinações da nossa Carta Magna. Percebemos, na Constituição de 1946, esse retorno à inspiração ideológica dos educadores até na exigência de concurso de títulos e provas para preenchimento de cargo no Magistério (art. 168, item VI) e na forma como propunha a organização do sistema educacional, descentralizando-o administrativa e pedagogicamente, de forma equilibrada, sem que a União deixasse de assumir o seu papel quanto à proposição das linhas gerais pelas quais deveria organizar a educação nacional. (art. 5º item XV, letra “d”, e art. 170 e 171) (ROMANELLI, 1983, p.170).


    Outro cuidado presente nessa Constituição é a previsão dos recursos mínimos destinados à educação, a fim de que o direito instituído fosse realmente assegurado. Dessa maneira, foi estipulado no artigo 169: “anualmente, a União aplicará nunca menos de 10%, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nunca menos de 20% da renda resultante dos impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino”. Mesmo sabendo que esses recursos não eram suficientes para efetivar o direito à educação assinalado nos dispositivos constitucionais, a estipulação, em lei, da obrigatoriedade do poder público de reservar um mínimo de recursos para esse fim, já mostrava, da parte dele, certo grau de preocupação em estabelecer condições mínimas para que fosse assegurado aquele direito (ROMANELLI, 1983, p.171).


    Está fora dos limites deste livro o exame da discussão sobre a educação nacional na Assembleia Constituinte de 1946. Para isso, remetemos aos trabalhos de Romualdo Portela de Oliveira (1990) e Sergio de Sousa Montalvão (2011). Vale ressaltar que a Constituição de 1946 foi um documento de inspiração ideológica liberal-democrática, resultante da coalizão de diversas forças, inclusive, entre grupos socialistas, comunistas e liberais. Os princípios liberais da Carta de 1946, que asseguravam direitos e garantias individuais e inalienáveis, estavam visivelmente impregnados do espírito democrático tão próprio das relações sociais do século XX. Nisso, ela se distanciava também da ideologia liberal-aristocrática esposada pelas elites brasileiras durante os anos do Império (ROMANELLI, 1983, p.171).


    Em linhas gerais, percebemos que o capítulo referente à Educação e à Cultura, bem como outras disposições afins, na Carta de 1946, mantiveram o espírito que norteou a Constituição de 1934. No entanto, assuntos relativos à competência dos poderes públicos, à forma de aplicação dos recursos destinados à educação e à natureza das funções do Estado na difusão do ensino, por conta da divergência das interpretações, que naquele contexto consultavam diferentes interesses, ficaram na dependência da futura LDB, que, segundo João Eduardo Rodrigues Villalobos (1969, p.21), era uma lei para a qual estaria reservada uma longa e acidentada rota no Congresso Nacional, como veremos adiante.


    No período em que foi promulgada a Carta de 1946, o Governo Dutra passava por uma acentuação do conservadorismo no espectro político. Por conta disso, em 1947, abriu caminho para que quadros da União Democrática Nacional (UDN) assumissem vários ministérios, entre eles, o da educação. No mesmo movimento, os parlamentares comunistas tiveram seus mandatos cassados e postos na clandestinidade, o que os impediu de repetir, na gestação da LDB, o protagonismo da Constituinte, especialmente a aliança com os liberais. Foi nesse contexto que o udenista baiano Clemente Mariani assumiu o Ministério da Educação. A escolha do político baiano decorreu da independência mantida por ele na Assembleia Constituinte, quando votou com a base governista em diversas ocasiões e de sua notoriedade em função da emenda nº 3158, que proibia o funcionamento de partidos seguidores de ideologias antidemocráticas, pois a sua aprovação teria agradado ao presidente Dutra, um anticomunista ferrenho5.


    Quando obteve o comando do Ministério da Educação, a UDN estava em condição de rever um dos principais legados da Era Vargas: a reforma educacional de Gustavo Capanema (MONTALVÃO, 2011, p.80). Foi, pois, baseado na doutrina elaborada pela Carta de 1946, que Clemente Mariani constituiu uma comissão de educadores com o intuito de estudar e propor um projeto de reforma geral da educação nacional. Entre esses educadores, estavam liberais como Anísio Teixeira, entre tantos outros a serem comentados no texto a seguir, que contribuíram para que o projeto de lei exposto em novembro de 1948 resultasse da força elaboradora dos renovadores da educação.


    Surgido de um momento político conservador, em um ministério administrado por um político que se perfilava a uma vertente conservadora do liberalismo6, o anteprojeto de LDB da Comissão Mariani foi visto pelos que defendiam as diretrizes e bases, a partir de uma posição liberal, como um documento que procurou rever os alicerces antidemocráticos da educação nascidos nos tempos de Capanema (MONTALVÃO, 2011, p.80). A seguir, apresentamos a composição da Comissão e a construção do anteprojeto que foi encaminhado à Câmara Federal em novembro de 1948.


    1.2. O PROJETO DE 1948


    Quando apresentei ao Exmo. Sr. Presidente da República o Projeto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, não pretendi impor ideias, que eram menos minhas do que do maior número e dos mais autorizados dos educadores brasileiros, mas apenas ensejar ao Congresso, mediante amplo debate em que me preparei para participar, a elaboração de uma lei que, assegurando, desde logo, a todos os brasileiros, a possibilidade de subir, até o último degrau, o que os anglo-saxões chamam “a escada educacional”, constituísse, ao mesmo tempo, um conjunto de princípios flexíveis, susceptível de progressivo desenvolvimento, livrando-nos da necessidade de reformas espasmódicas, ou de soluções arbitrárias. (MARIANI, 1953 apud MONTALVÃO, 2011, p.83).


    Em abril de 1947, dando cumprimento ao dispositivo constitucional, o Ministro da Educação constituiu uma comissão integrada por educadores e especialistas de indiscutível projeção, sob a presidência de Manuel Bergstron Lourenço Filho, então Diretor Geral do Departamento Nacional de Educação. Ela procurou reunir, como ele disse na carta acima, os mais autorizados educadores brasileiros do seu tempo. Estiveram neste grupo educadores católicos (Alceu Amoroso Lima e Leonel Franca) e renovadores (Antônio de Almeida Júnior, Carneiro Leão, Celso Kelly, Fernando de Azevedo, Joaquim Faria Góis Filho, Levi Carneiro, Manoel Lourenço Filho, Mario Augusto Teixeira de Freitas e Mário Paulo de Brito). Foram convocadas, além desses nomes, figuras representativas do setor público-estatal da educação: os reitores da Universidade do Brasil (Pedro Calmon) e da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (Arthur Filho), um professor do Colégio Militar do Rio de Janeiro (Cel. Agrícola Bethlem) e uma técnica do Ministério da Educação e da Saúde (Maria Junqueira Schmidt).


    Anísio Teixeira, que, nesse momento, ocupava o cargo de Secretário de Educação da Bahia, foi convidado sucessivas vezes a participar do grupo. Entretanto, declinou do convite feito pelo conterrâneo Clemente Mariani, enviando-lhe um telegrama com a seguinte negativa:


    Muito grato afetuosa intenção seu empenho minha participação comissão, mas peço-lhe deixar-me fora seus quadros devido enormidade tarefa aqui e também possibilidade melhor colaborar com você no exame plano venha elaborar comissão pt Alguns de nós devem ficar em posição suficiente independência para apreciar obra comissão apertado abraço Anísio. (TEIXEIRA, 1946)


    Dos grupos de orientação político-pedagógica que participaram da comissão, os renovadores foram a maioria, como se observa na descrição precedente, destacando-se no controle hierárquico da equipe. A relatoria-geral e a presidência da subcomissão de ensino primário ficaram com Almeida Júnior7. A presidência da subcomissão de ensino médio ficou com Fernando de Azevedo, que acabou não assumindo8, tendo sido substituído pelo professor Agrícola Bethlem9. A maioria renovadora, bastante visível na subcomissão de ensino primário (4/5 do total), no entanto, não iria se repetir com tanta clareza nas demais subcomissões. As principais lideranças católicas, Alceu Amoroso Lima e Leonel Franca, participaram das subcomissões de ensino secundário e superior.


    Os membros da comissão do anteprojeto, considerando a ocupação profissional quando foram convidados a participar dela, dividiram-se em professores do ensino superior (cinco), técnicos/especialistas em educação (quatro), reitores universitários (três) e professores do ensino secundário e normal (três). Fora dessas funções, diretamente ligadas à educação, também participou um jurista, que já havia lecionado no ensino superior.


    A escolha dos membros da comissão Mariani representou um momento de redefinição do campo político-pedagógico. A maioria renovadora aponta nesse sentido. Com efeito, como disse Demerval Saviani, o ano de 1947 abriu uma nova fase na história da educação brasileira. Passava-se do equilíbrio entre a pedagogia tradicional e a pedagogia nova para predominância da pedagogia nova. Vale citá-lo:


    Vê-se que a supremacia dos renovadores na composição da comissão geral foi flagrante. De seus 16 membros, a grande maioria integrava essa tendência pedagógica. E apenas dois, Alceu


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3. A LONGA GESTAÇÃO DA LDB


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.4. O ENSINO RELIGIOSO NA LDB
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